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Ata da 175ª Reunião Plenária Ordinária

Aos 09/12/2015, sob a presidência do Coordenador Geral do CADES Senhor Paulo Ricardo Garcia realizou-se a 175ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, convocada com a seguinte Pauta:

Expediente:

1. Discussão e votação da Ata da 174ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

2. Posse do senhor Fábio Piccinini, como conselheiro titular, representante do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental – DECONT, da SVMA, no CADES.

3. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião.

Ordem do dia:
1. Exposição sobre a Política e Sistema Municipal de Participação Social, pela senhora Maria José Scardua, Coordenadora da Política Municipal de Participação Social.
2. Discussão e Votação da proposta de alteração da Resolução nº. 69/CADES/2002, visando sua adequação à Lei Municipal 16.050/2014 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, pelo Conselheiro e Presidente da Câmara Técnica VI – Análise de Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI, Alessandro Luiz Oliveira Azzoni.
3. Sugestões para Pauta da próxima reunião e Assuntos Gerais.

Anexo:

- Ata da 174ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Bem-vindos à 175ª Reunião Plenária Ordinária do CADES. Acredito que é a última do ano. Quero comunicar que não temos quorum no momento, por este motivo, daremos a posse para o senhor Fábio Piccinini, como conselheiro titular, representante do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental – DECONT, da SVMA, no CADES, seja muito bem vindo Fábio e considere-se empossado. Vamos passar agora para a Exposição sobre a Política e Sistema Municipal de Participação Social, pela senhora Maria José Scardua, Coordenadora da Política Municipal de Participação Social. Pronta? Pois não. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum para Desenvolvimento da Zona Leste. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pois não.

Cons. Ângelo: Só por uma questão de ordem, Paulo. Na última reunião já aconteceu isso também, mas a gente não tinha. Eu acho que é questão de disciplinar mesmo. Porque o certo seria iniciar, fazer a contagem, depois dar um tempo. Porque nós temos um compromisso. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Eu concordo.

Cons. Ângelo: O compromisso é às 9h00, aqui, para iniciar a reunião. São 9h30. Nós vamos iniciar ainda, sem quórum. Então eu acho que a gente deveria ser um pouquinho mais pontual. Porque quem chega cedo sempre é prejudicado. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Sem dúvida.

Cons. Ângelo: Obrigado, Paulo. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: De modo algum. Eu concordo plenamente com o senhor. Até a ideia é que para o próximo ano, nós coloquemos algumas regras em relação a isso. Eu acho que seria pior nós cancelarmos a reunião hoje, por falta de quórum. Seria pior vir e os trabalhos aqui propostos não surtirem efeito. Á título de informação, além da convocação antecipada das reuniões, nós ligamos, nós mandamos mensagem. As pessoas se atrasam mesmo. Então vamos ver se a partir do ano que vem, nas próximas reuniões, nós conseguimos manter um horário, e que as pessoas se conscientizem desse compromisso. Em outras reuniões dos Cades Regionais, por exemplo, não aparece ninguém. Depois reclamam que nós não participamos. A participação existe. A falta de consideração para com os senhores também. Vamos tentar melhorar. Mas eu acho que compete a todos essa consciência. 
Cons. Ângelo: Novamente Ângelo. Paulo, outra coisa. Hoje eu acho que nós não temos nenhum Conselheiro da Sociedade Civil suplente, assumindo a cadeira do titular. Mas muitas vezes aconteceu. Deu o horário, o suplente assumiu. E quando é 9h30, 15 para as 10, 10h00, o titular chega, e substitui o suplente que já assumiu. Eu acho que isso aí é uma grande falta de respeito para esse suplente que veio à reunião, assumiu a mesa, e depois é tirado. A pessoa chegou, o suplente já assumiu. O titular vai ficar sentado na cadeira aguardando...
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Nós podemos determinar... Vamos marcar uma reunião apenas para determinar regras. E transformar essas regras em uma regra de conduta, num rito nosso. Não há problema nenhum. 

(fala sem microfone)

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Temos. Mas não sei o que ele preconiza sobre a relação da substituição... 

(fala sem microfone)

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Claro. Pode ser feito, enviado... Nós vamos fazer aquele trâmite de aprovação, de eleição das regras. Vai demorar até chegar a uma conclusão final. Não há problema algum. Certo? Mais alguém? Não. Nós vamos colocar tempo também para as pessoas falarem. Três minutos para falar, podemos determinar cinco para responder. Sem réplica. Porque às vezes vai, e volta. O mesmo assunto, aquela história toda. Tudo isso, nós queremos, agora, dar uma lapidada na situação. Hoje nós vamos ter uma exposição sobre a Política do Sistema Municipal de Participação Social pela senhora Maria José Scardua. Tudo bom, Maria José? Muito bem-vinda. Ela é Coordenadora da Política Municipal de Participação Social. Bem-vinda. 

Maria José: Obrigada. Bom dia a todas e todos. Eu agradeço o convite. Antes, eu vou falar, eu tenho quanto tempo? 30 minutos? Mas então eu vou tentar falar menos, e depois, para abrir um pouco para vocês perguntarem. Eu agradeço à cidade de São Paulo. Sou do Espírito Santo. Têm 11 meses que eu estou aqui. Fui convidada para trabalhar na Secretaria de Direitos Humanos com a Política de Participação Social. Antes de a gente começar a apresentação, eu só vou explicar o contexto desde 2013, com a chegada da gestão Haddad, e da constituição dessa política municipal, e desse processo de constituir o sistema municipal de participação. Nos primeiros noventa dias, o prefeito e a sua equipe, eles determinaram o Plano de Metas. E as metas que dizem respeito à participação social são do número 113 ao número 120. Metas 113 a 120. Lá estava realizar conferências, implementar conselhos, fortalecer a política municipal de participação social, e foi criado naquele momento, logo no início, logo depois dos 90 dias, um Grupo de Trabalho que a Julie e a Ruth já faziam parte desde 2013, e esse Grupo de Trabalho pensou em uma sistematização de todos os espaços, mecanismos e instâncias de participação. Constituiu uma minuta, que é uma proposta de projeto de lei, que é isso que a gente vai falar aqui. E em 2014, o prefeito, logo após o veto do decreto da participação social... Lembrando que o veto ele está, ainda, sendo julgado no Congresso Nacional. O decreto está em vigor, da participação social, no governo federal. Aqui foi pensado aos moldes do plano nacional. Do projeto nacional. Como que está constituído lá. O que o decreto dizia era o que estava acontecendo nos últimos 12 anos. Os espaços, os mecanismos, as instâncias. A presidente só estava organizando o que já estava sendo feito em 12 anos. Então, após o veto, o prefeito Fernando Haddad assinou um termo de compromisso para fortalecer o governo federal, e ratificando o que ele se propôs desde o início, que é uma metodologia participativa na gestão atual. Nesse momento, o Grupo de Trabalho virou um Comitê. Hoje, nós somos o Comitê Intersecretarial de Articulação Governamental da Política Municipal de Participação Social. Um nome enorme, mas é do governo. São representantes das 28 Secretarias mais a PRODAM. E nesse momento, a gente está discutindo esse projeto de lei com a sociedade civil. Então a gente, diferentemente do governo federal, nós não implantamos a partir da perspectiva do governo, dos agentes de governo. Então nós discutimos. Fizemos sete reuniões abertas, por temas, na galeria (incompreensível). Terminou semana passada com a reunião do dia 3. É a última, sobre consultas e audiências públicas. A gente fez processos eleitorais de conselhos municipais, conferências municipais, ouvidorias e canais de atendimento, participação digital, conselhos municipais, ciclo do planejamento e orçamento participativo, e a última, que foi consultas e audiências públicas. Agora a gente está nos territórios, discutindo a minuta, que é essa parte geral. Após as reuniões abertas, a gente encaminha para o Portal do Governo Aberto. Fica lá em consulta online. A gente vai fazer a compilação de todas as inclusões, todas as contribuições. A meta é março de 2016, encaminhar um projeto de lei para implantar o sistema municipal de participação social no município de São Paulo. Então, o que é o sistema municipal, o que é a política, o que foi pensado, e o que a gente está discutindo com a sociedade civil? Vocês podem anotar aí, que ficar mal explicado, mal falado, vocês podem me perguntar, e enfim, contribuir. Então eu já falei: esse foi um processo de construção da metodologia participativa dessa gestão. Aqui foi o termo de compromisso assinado pelo prefeito em 2014. A constituição do Comitê, o Grupo de Trabalho de 2013 virou o Comitê em 2014, e o sistema municipal que é o que então? Bom dia. O sistema municipal, ele é composto de todas as instâncias de participação da cidade de São Paulo. Foram constituídos novos espaços. Foram criados mais formas. E a ideia do sistema é fazer isso tudo se comunicar. Então os Conselhos de políticas públicas, o CADES, o Conselho de Assistência, o Conselho LGBT, o Conselho Juventude... são os 19 conselhos. Esse primeiro lá. Os Conselhos participativos, que foram criados agora. Que são os 32 conselhos. Esse é um avanço. Porque a participação nos territórios, na cidade de São Paulo, é um avanço para a perspectiva da participação. Não se tem isso em lugar nenhum ainda. Territorializar a participação através de espaços oficiais de controle. Ainda não é deliberativo por conta da ADIM, do Serra, enfim. Mas a gente vai chegar lá. O Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo, que eu acho que eu não preciso explicar tanto, mas é um conselho feito de representantes dos Conselhos Participativos, e os Conselhos de Políticas Públicas. É um Conselho de Conselhos que a gente chama, também criado nessa gestão. Conselho da Cidade, que é criado nessa gestão também. Que é um Conselho... Se eu estiver repetindo, vocês me desculpem. Mas é porque pode ter gente que não conhece. O Conselho da Cidade é um conselho que é de notáveis. Mas não é notável que a gente acha que são só as pessoas da Academia, ou do Governo, ou representantes significativos da sociedade civil. Mas são de categorias. E é a primeira vez que tem uma travesti em um conselho dando contribuições para a política pública, nessa segunda gestão do Conselho da Cidade. Tem uma travesti indicada pelo movimento LGBT. Isso é sensacional. Eu sou uma animada na participação. Sei que a gente não tem ainda tudo. Mas assim, eu acredito na gestão pública a partir da participação social. E assim, a gente sempre vai fazer melhor com a sociedade civil. A sociedade civil sempre vai ensinar mais para a gente. A gente sempre vai contribuir muito. Aliás, a sociedade civil vai contribuir muito para a gestão, a partir disso. Então eu acredito no diálogo, acredito na luta, e acredito. Por isso que eu falo sensacional, e coloco ênfase, sempre, nos adjetivos. Os Conselhos Gestores de equipamentos, conselho gestor de parque, conselho gestor de unidade de saúde, conselho gestor de merenda escolar, conselho gestor de... Enfim... Os Conselhos Gestores de fundo, as mesas de diálogo. Isso tudo está na minuta. O que a gente está falando aqui, isso tudo a gente está discutindo com a sociedade civil. As mesas de diálogo seriam o seguinte... Isso é o seguinte: aconteceu um problema, e o gestor público chama, institui uma mesa de diálogo com aquela entidade, ou com aquele sindicato. Resolve o problema. Destitui a mesa de diálogo. Fora os Interconselhos. E isso vai ser o que há de melhor na vida. Da participação social. A gente constituir fóruns interconselhos. Imagina, vamos pensar, em uma subprefeitura, que eu conheci Cidade Tiradentes, São Mateus, Guaianases, os Conselheiros dos CADES, os Conselheiros das Unidades de Saúde, os Conselheiros Participativos, os Conselheiros de escola, os Conselhos de pais, os fóruns, as entidades todas reunidas... A gente pode fazer uma reunião a cada dois meses, Ruth? Acho que dá, não é? Se fosse por mim, faria todo mês. Mas assim, a cada dois meses, três meses, que eu sei que a vida também, do Conselheiro, é sempre agitada. E a gente entender as políticas e fortalecer. Quando tiver uma demanda na saúde, estar todo mundo lá. Quando tiver uma demanda em relação ao meio ambiente, vamos estar todo mundo lá. Vamos discutir. A ideia dos fóruns interconselhos é ampliar os direitos humanos, e ampliar a participação social. Lá na Cidade Tiradentes, o Conselho Participativo chamou o subprefeito, e eles fizeram uma reunião com 90 conselheiros. Vai arrasar, vocês. As comissões especiais, como a nossa, enfim. E os outros órgãos que podem ser outras formas. Por exemplo, as nossas reuniões abertas e as nossas reuniões territoriais são mecanismos de participação. A gente colocou reunião aberta, e colocou reunião territorial. Pode colocar o nome que vocês quiserem. Onde tem governo e onde tem sociedade civil deliberando, e mudando, e fazendo diálogo, e se ouvindo, e mudando a gestão pública, é participação social. A gente tem esses 16 encontros que a gente está fazendo. E aí eu vou... Como é que a gente tem pensado essa minuta? A partir dos fundamentos, e dos pressupostos, e dos objetivos. A participação enquanto direito humano fundamental. É direito humano fundamental de cada cidadão e cidadã, e dever do estado. Então a gente não está aqui fazendo nada menos do que a nossa obrigação. Ouvir, dialogar, constituir política e participar da gestão, e deliberar, a partir da sociedade civil. Constituir e ouvir a partir do que... e construir a partir daí a gestão que seja mais eficiente, mais eficaz. Aprimoramento da democracia como educação ativa. Ah, a gente já escutou assim de conselheiro, já escutei nos territórios: ah, mas eu não sei. Eu nunca participei. A constituição do ser humano, a partir da formação e da educação ativa se dá no processo. Thiago de Melo, que é um poeta... Sei que ele é do Norte, mas eu não sei de qual estado que ele é. O Thiago de Melo diz que a gente faz o caminho, caminhando. Então que as pessoas possam se inserir nos processos participativos, e aprender, e aí exercer a educação da cidadania ativa. Que é o outro pé da democracia. A primeira é através da representação, através do voto, e a segunda, através da participação efetiva. A constituição é reconhecimento da escuta, da deliberação e do controle do diálogo. E o empoderamento e a governança. A gente faz a partir do diálogo, da escuta. Então os fundamentos... um complementa o outro. As disposições trazem... A gente colocou aquilo lá como fundamento, que são os considerandos da minuta. E isso aqui são os princípios, mesmo. Então participação social como direito humano a complementariedade e a integração. Conferência municipal do meio ambiente. Conselho municipal do meio ambiente. Não estou falando o nome certo, não. Só estou dando um exemplo. O Conselho vai acompanhar as deliberações que saíram na Conferência. Vai cobrar do estado aquilo que está lá como um indicativo, como ação. Então um complementa o outro. O que sai e o que vem de demanda no 156 em relação ao meio ambiente, o que o Conselho deve acompanhar. O 156 deve dialogar diretamente com o Conselho. A ideia dessa minuta é que os mecanismos e instâncias se comuniquem para a gente efetivar com mais agilidade. Com menos tempo e com mais eficiência. A solidariedade, a cooperação, a diversidade. A ideia da participação social é interessante. Eu sempre falo isso. Por que eu sou uma entusiasta da participação? Ruth e Julie sabem. Por quê? Porque a perspectiva é outra ideologia. A ideologia não é do capital. Não é do individual. É a ideologia do coletivo. Eu vou lutar pelo meu bairro, pela minha subprefeitura, pela minha rua inteira. Não é só pelo meu celular. Não é só pelo meu pen-drive. Não é por mim. É por um coletivo. A ideologia solidária, a ideologia é outra, na participação social. E respeitando a diversidade. LGBT junto com idoso, junto com conselheiro do meio ambiente, junto com Conselho de Saúde. Quando a gente conseguir implementar os fóruns, a gente vai andar. Porque a gente vai entender a perspectiva. O que a gente pode otimizar na saúde, que tem a ver com a questão do meio ambiente, que tem a ver com a questão LGBT, a coocupação do espaço da cidade. Como que a gente vai fazer isso? O acesso à informação, a transparência e o controle, a gente tem na prefeitura. Isso, como meta cumprida. Porque tem o site da controladoria, que são os dados abertos. Todos os nossos processos estão lá, com dados abertos. Tem o Planeja Sampa, que é aonde está o planejamento. Que a gente vai acompanhando o plano de metas, vai acompanhando tudo o que cada Secretaria está fazendo. Falar a percentagem na participação social, a gente tem quase todas as metas concluídas, da 113 à 120. E o controle, que isso a gente ainda está a implementar, que são os locais digitais da participação social. Então cada Secretaria tem um botão de participação que a gente diz. Está lá, participação social. Se entrar na página do meio ambiente, está lá: participação social. Agora, têm secretarias que ainda estão atrasadas. É processo. A gente faz o caminho, caminhando. E o direito à memória. O que é um cidadão, uma cidadã, que tem uma história com a participação social. O que é aquilo para o bairro, o que é aquilo para a cidade. O que é aquilo para a história oral. O que é história oral? História contada. Então, o senhor Ângelo estava me contando da história dele lá na zona Leste. O que é história dele, enquanto cidadão, e participante do movimento dos fóruns. Do fórum de meio ambiente, das ONGs lá, e o que isso representa para o estado, e o que isso representa para a sociedade, o que isso representa para a gente? Ele estava falando comigo que ainda temos muito que caminhar. A gente tem muito que construir na memória coletiva. E a gente tem muito que desconstruir a ideologia da ditadura, ainda. Então a gente tem uma história... a primeira vez, de democracia há tanto tempo, 26 anos. Um processo brasileiro de democracia, desde 1891. É o mais longo. Mas a gente ainda tem uma ideologia militarizada. Não estou falando de polícia. Militarizada no sentido da ditadura. Uma história de quase 27, 28 anos de ditadura. O que isso representa na participação social. As pessoas ainda não se sentem pertencentes do espaço. As pessoas ainda não se sentem apropriadas. Mas eu posso, é direito. E a gente fala pouco disso. Então o que isso vai acontecer quando a gente fizer a mudança através da memória. O que é um militante, uma pessoa que lutou no período da ditadura. Que foi presa. E o que é isso agora? O que é democracia agora? A transversalidade. A ideia é a gente discutir política na transversalidade como eu disse: saúde, meio ambiente, assistência, educação. A intersetorialidade à educação, cidadania ativa, que eu já falei. A gestão democrática. Me perguntaram assim: ah, você acha que é mais fácil ou mais difícil fazer gestão com participação social? Para mim, é muito mais fácil. Não quer dizer que o diálogo... e às vezes, a gente não tenha conflito. Conflito não é problema. Conflito gera vida. O negócio é muito mais fácil quando a gente faz política pública respaldado. Agora, às vezes, as pessoas acham que o conflito e o diálogo é complicado. Não é complicado. É só a gente entender que o diálogo está ali, e o conflito está ali para a gente resolver. Para a gente alcançar um degrau a mais. Então assim, este aqui está tudo aberto. Está salvo no computador. Vocês podem pegar, quem quiser. Na minuta, a gente está construindo esse sistema aqui. As instâncias. Está pequeno, mas assim, eu vou ler para vocês. Conselhos de Políticas Públicas são os 19, CADES, todos eles. Os grandões. É o CADES, o de Saúde, de Educação, o LGBT, o Grande Conselho do Idoso, 19. O CPOP, o Conselho Participativo do Orçamento e Planejamento, os Conselhos Participativos, o Conselho da Cidade e os Conselhos Gestores. Aí vêm as Mesas de Diálogo. E as comissões de outros colegiados. Qualquer outra Comissão ou Comitê, enfim. Esse daqui é o Fórum Interconselhos, que a gente vai criar. Nossa. O CADES vai chamar. Qualquer um pode chamar. O CADES pode chamar. Pode chamar os outros para fazer reunião. Não precisa a coordenação de participação fazer isso não, nem a Secretaria de Meio Ambiente. Vocês podem chamar. O fórum interconselhos está aqui. Os mecanismos: conferências, consultas públicas, audiências públicas, diálogos. Por exemplo, a reunião territorial e a reunião aberta que o comitê está fazendo para essa minuta, a gente poderia ter chamado o nome de Diálogo. A gente dialoga e as pessoas propõem e a gente aceita. Acata tudo. E aqui, o ciclo do planejamento e orçamento participativo. Ciclo participativo de planejamento e orçamento. É o contrário, do lado do Conselho. Então esses são os mecanismos que a sociedade civil tem de propor. E aqui, os canais e ferramentas. Observatórios de indicadores. A gente tem um observatório criado nessa gestão, de indicadores, que está com a meta cumprida. Os instrumentos de promoção de cidadania e ouvidoria. A gente tem a ouvidoria, que está na controladoria, 156, as praças de atendimento na subprefeitura, está tudo aqui. Ah, mas aqui, Maria José, é o atendimento da minha demanda. Sim. O atendimento da minha demanda vai dialogar com os Conselhos, com os fóruns aqui. Porque uma demanda aqui pode gerar uma demanda coletiva cá. Ela entra, não como mecanismo e como instância, mas ela entra porque há participação, há cobrança, e há espaços para escuta do poder público. Lógico, para execução da política pública. E isso aqui tudo na interface dos ambientes digitais. A ideia é que as pessoas... O que o Gustavo fala, que é o Secretário Adjunto das Relações Governamentais e Federativas, que está com o governo aberto, é que a participação digital é feita por uma outra faixa etária. A juventude faz muita participação digital. Mas eu fui a reuniões, por exemplo, uma reunião em Guaianases, que um adolescente de 17 anos foi lá e tirou a mãe de casa, Ruth. Chamou a mãe... o Conselheiro... não, espera aí... espera aí, que eu vou lá chamar a minha mãe, Conselheira Tutelar. Então assim, eu acho que talvez... e aí me fez pensar. Vocês podem... Eu sou nova na cidade, podem dizer como é que é a cultura. Mas talvez os nossos espaços aqui possam mudar a linguagem, possam mudar o acesso para a juventude. Mas aqui realmente é um acesso muito mais rápido e muito mais atual para a juventude, porque está o tempo inteiro no whatssapp, tal, está o tempo inteiro no Zap, está o tempo inteiro no mundo de Facebook, enfim. Não quer dizer que eu não esteja não. Porque eu também curto. Estou lá, em todos. Mas eu acho que eles usam muito melhor do que eu. Porque tem hora que aquele negócio trava tudo. Os objetivos: a ideia desse sistema é instituir esse projeto de lei. É que esse projeto de lei passe, não porque a gente quer só mais uma lei. Mas é para que esses espaços se constituam enquanto participação social, e para que isso não se... vire fluido nas próximas gestões. A gente pode não estar aí como Conselho Participativo através de decreto. Pode não estar mais na gestão seguinte. Ou pode estar. Pode continuar. Mas a ideia é que essa minuta, ela não entre em lei nenhuma. A lei que criou o CADES, a lei que criou o Conselho de Saúde. Ela não quer isso. Ela quer instituir um diálogo, e organizar todos os passos, instâncias, mecanismos e canais de atendimento, interface digital e fórum interconselhos. A ideia é a construção de um diálogo e a construção de um sistema que um potencialize o outro. Fortalecer os espaços, consolidar a gestão, promover a diversidade, desenvolver mecanismos, promover o uso e desenvolvimento de metodologias novas, digitais, incentivar e promover ações programadas, garantir a participação dos diferentes segmentos. Idoso, migrante, catador, grupo religioso, movimentos sociais urbanos, do campo, indígena. Garantir a articulação dos diversos mecanismos e instâncias de participação, que ocorra de forma territorializada. Esse é o grande avanço. Essa é a grande mudança que não tem no governo federal, e não tem nas outras prefeituras, assim, que a gente tenha ideia. Pelo que eu pesquisei. Pode ter. Mas assim, pelo que eu pesquisei, não. Até porque assim, a minha cidade têm 320 mil habitantes, a capital. Ontem me falaram que não sabiam nem que o Espírito Santo existe. Mas o Espírito Santo existe, e faz parte do Sudeste. Não tem problema se achar que faz parte do Nordeste também não. Porque eu curto tanto o Sudeste quanto o Nordeste. Mas minha cidade tem 320 mil habitantes. A cidade de São Paulo têm 12 milhões de habitantes. Têm subprefeitura que é muito maior do que a minha. Então a territorialização, na cidade de São Paulo, ela é essencial. E a articulação dos mecanismos e instâncias. Garantir a articulação e a permanência desses espaços. Garantir a gestão democrática, com a participação social, e o controle da sociedade. Aí, aqui, a gente fez só os lugares mesmo, assim. As instâncias estão numeradas. Os Conselhos são 19. Conselho CPOP, os Conselhos Participativos, Conselho da Cidade, os Conselhos Gestores, Conselho Gestor de Fundo, a Mesa, os fóruns, as comissões. E os outros que a gente quiser estabelecer e vincular. É isso, eu... tem as... O restante da minuta são 24 páginas. 25 páginas assim. A gente vai falar especificamente de cada uma dessas instâncias. Se vão estabelecer diretrizes. De novo, não entramos na lei, não infringimos nenhuma especificidade, fora um conselho bipartide, conselho tripartite. A gente não entra nisso. A ideia é estabelecer isso como participação social, como sistema, e fazer com que ele se integre. A ideia desse projeto d lei é isso. A gente está trabalhando nessa perspectiva. Tanto o comitê quanto a comissão de participação social. E o ano que vem a gente vai, de novo, para os territórios, para fazer a mobilização, e a formação. Que os territórios tem pedido, que têm demandado o diálogo, e entender o que é a participação. Porque muita gente fala assim: ah, participação é o quê? Têm muita gente que não entende todos esses espaços como participação social. Como sistema de participação. Eu agradeço. Eu acho que estou dentro do tempo. Faltam 5? Então quem quiser perguntar, eu agradeço muito. Agradeço a oportunidade de estar aqui. Muito obrigada pela escuta, e pode perguntar o que vocês quiserem. Pode falar se está bom. Pode... Aqui é diálogo aberto. O microfone está aberto para vocês. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Primeiro eu quero agradecer a sua participação. Suas palavras são sempre maravilhosas. Eu estive com você no sábado. Era uma tribuna de marca maior. Foi uma aquisição de São Paulo que deve ficar. Agora sim, nós vamos passar às perguntas. Quem tiver uma pergunta, por favor, no máximo 2 minutos. Uma pergunta só, pelo adiantado do horário, como já conversamos no início da reunião. Quem é a primeira pessoa a perguntar? Ela vai anotando aqui o nome de quem quer. Primeiro o Ivo, Mônica. Por favor, o nome e a entidade que representa. 

Cons. Ivo: Cheguei um pouco atrasado, mas cheguei. Ivo, Parque Savoy City, Itaquera. Eu, como vice-presidente de uma entidade chamada Câmara Regional do Vale do Aricanduva, a nossa rede coloca 72 associações comunitárias, eu não estou vendo o envolvimento da Associação Comunitária aqui. Eu penso que onde têm lideranças, eu penso que onde as pessoas têm um olhar com mais abrangência de território... Eu falo porque eu sou da educação, conselheiro da saúde, conselheiro de hospital, enfim, e do Conselho Participativo também. Esse gancho é porque se cria novas fórmulas. Porém, esquece que o antigo é precioso. Porque a gente... a Câmara têm 51 anos. A gente trabalhou esgoto, água, iluminação na cidade de São Paulo. Particularmente na Leste. E faço parte do Conselho Estadual também, com a Sabesp. E do Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste. Então são ferramentas a serem trabalhadas, onde já têm as lideranças. Pessoas que têm um olhar... Porque hoje eu vejo no Conselho Participativo, gente entrando tipo “carteirada”. No nosso CADES, sofremos muito no passado. A pessoa ia lá só para dizer: eu sou Conselheiro. E arrumar um vereador. Entende? Então essa é uma das angústias. É só. Obrigado.

Maria José: Como é que eu faço? Eu respondo? 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pode responder. 

Maria José: Então, esse projeto de lei e essa constituição do sistema, senhor Ivo, é para regulação do estado. O estado não pode regular entidade. Porque a entidade, ela é autônoma. Então, a ideia da constituição desses espaços é para implementar... Desculpa. É para instituir, e que isso permaneça. Por que a gente quer um projeto de lei? O prefeito podia fazer através de decreto. A gente quer um projeto de lei para que isso permaneça para a sociedade, e para a cidade de São Paulo. Então a gente pode regular o estado. Agora, a gente não pode regular a entidade. A entidade é autônoma, e a entidade, ela tem todos os seus documentos, registrados. Têm sua ata de fundação. Então a gente não pode. A ideia é que a entidade use esses espaços. A gente está instituindo esses espaços dentro do estado, dentro da prefeitura de São Paulo enquanto política pública. E enquanto política de estado. Não política da gestão atual. Para que a entidade tenha certeza, garantia senhor Ivo, de que esse espaço vai estar lá para ela dialogar. Para ela participar e deliberar da política pública. Então, a gente não pode regular além do poder público. A gente só pode regular o que é do poder público. Vocês podem fazer autorregulação. Dialogada, com as pessoas que estão lá na entidade. Então o senhor e a entidade, elas podem constituir, através de minuta, através de ata de assembléia, regulações para si. Agora, a gente não pode regular. O que a gente pode é, sim, garantir o espaço da entidade dentro do poder público. Então é por isso que não tem entidade. Até porque, legalmente, a gente não pode. Não. Na participação, esses espaços aqui, a ideia é que tenha todos os lugares para dialogar. A gente não pode regular fora do estado. A gente quer que esses espaços permaneçam enquanto política. Entrando a gestão Haddad, saindo a gestão Haddad, isso aí permaneça. Para que o senhor, enquanto entidade possa ir lá e brigar, e lutar. Então a gente pode regular e garantir os espaços. Aí o senhor chegar, enquanto entidade, está garantido. E aí, a gente vai dialogar e constituir política pública. Por isso que a gente não pode, legalmente, juridicamente, a gente não pode. Está bom?

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mônica.

Cons. Mônica: Bom dia. Mônica Borba, Diretora da Uma Paz. Eu queria entender um pouco o mecanismo de construção do plano de metas, planejamento, dos orçamentos participativos, junto com os indicativos e com as orientações de todos esses Conselhos. Como que isso funciona de fato? 

Maria José: Você quer saber como é o orçamento?

Mônica: Como funciona. Porque todos esses Conselhos, eles trazem demandas, projetos, ações. Efetividade na gestão. Como que isso chega, de fato, no planejamento, e no Plano de Metas? E como se reflete no orçamento participativo? Eu quero entender como que é essa confluência de todo esse esforço de debate, de discussão da sociedade, para chegar em algo concreto. Porque tudo isso existe para a gente melhorar a cidade. Para a gente construir projetos. Conexões e questões do mundo real. E não a gente ficar se reunindo para falar, conversar. Como que é o mecanismo de execução do que se conversa nos Conselhos através do planejamento? 

Maria José: O Plano de Metas é instituído nos primeiros 90 dias pela gestão. Então, o Plano de Metas, ele é instituído não como PPA. PPA é instituído no primeiro ano, que começa a contar no segundo ano, e vai até o primeiro ano da gestão seguinte. Isso é uma coisa. PPA é uma coisa. Plano Plurianual. O Plano de Metas, ele é através de uma lei municipal que tem aqui em São Paulo. No Espírito Santo não tem Plano de Metas, por exemplo. Então ele é municipalizado. Pode ter no governo, eu não sei. Eu estudei o daqui. E é o Plano de Metas. São metas que essa gestão, junto com a sociedade civil, delibera. Mas a gestão, a partir do processo democrático eleito. Então a gestão do PT, PC do B e PP, que é o partido que é a coligação, foi eleita legalmente por essa gestão, por esse município. Ela faz o Plano de Metas. Ela tem que cumprir esse Plano de Metas. A lei diz o seguinte: ela tem que cumprir o Plano de Metas nos quatro anos. Por isso que ela tem 90 dias, os primeiros 90 dias para instituir o Plano de Metas. E ela tem até 31 de dezembro de 2016 para cumprir o Plano de Metas. Uma coisa, Mônica. Plano de Metas. Planejamento. A outra coisa é o ciclo do planejamento e orçamento participativo. Que tem a ver com aquilo lá. O que vai fazer? O ciclo do planejamento, ele vai colocar e deliberar o que... Porque o planejamento participativo ele é a deliberação da sociedade civil em cima do orçamento. O orçamento do plano de metas está separado. O orçamento do ciclo do planejamento, onde a sociedade civil delibera, está lá. É feito através de audiências públicas, 32 audiências públicas em cada subprefeitura, anualmente. O Conselho, que é esse Conselho Participativo aqui, o ciclo é feito através do mecanismo. É feito através da audiência. Então é o ciclo do planejamento que é feito através de audiência, para estabelecer as metas do ano seguinte. As prioridades das metas do ano seguinte. As três prioridades. Que são acompanhadas por esse Conselho aqui. Então o que foi criado nessa gestão? O orçamento participativo, que é feito através de audiência pública, e que é acompanhado pelos Conselheiros... são representantes dos 19 conselhos... Tem representante do CADES lá, não tem? Tem representante do CADES no Conselho Participativo. Com o CPOP. No Conselho do Planejamento e Orçamento Participativo. Têm representantes das 32 subprefeituras, por quê? São as 32 subprefeituras, mas são os 32 Conselhos Participativos das subprefeituras. São dois conselheiros de cada Conselho Participativo de subprefeitura. Eles deliberam em cima das audiências, o que foi deliberado pela sociedade civil as prioridades. E aí a gente acompanha através do planejamento. Então, uma coisa é o Plano de Metas, outra coisa é o Orçamento Participativo. Que é feito por aquele quinhão que é separado através do que foi estabelecido até o Plano de Metas. Melhorou? Eu respondi tudo? 

Mônica: Obrigada. 

Cons. Célia: Bom dia. Eu sou Célia Marcondes. Sou da Ecóleo, que é uma Associação Nacional e da Samorc, que é uma Associação de Moradores da Região do Cerqueira César, que representa mais ou menos 500 mil pessoas. 

Maria José: Cerqueira César fica aonde?

Cons. Célia: Em torno da Avenida Paulista. O bairro Consolação e o bairro Jardins. Bem, só uma pergunta de ordem prática. Tudo muito bonito. Parabéns pelo teu ânimo, pela tua vontade. É com esse ânimo que a gente trabalha voluntariamente. Mas uma pergunta que precisa ser feita: na prática, o que está sendo feito? Porque nós nunca vimos tanto morador de rua em São Paulo. Nunca antes, vimos tanta gente morando embaixo do Masp, no Parque Trianon, e em vários bairros da cidade. São aos milhares. Estima-se... não se fala a verdade, mas estima-se 70 mil pessoas morando nas ruas. Nas marquises, embaixo de árvores, por aí afora. Este é o grande problema da cidade de São Paulo hoje. Na prática, o que estamos fazendo para isso? Porque não vimos absolutamente uma medida prática. Que a população possa olhar e ver: está sendo feito algo. Obrigada.

Maria José: Certo. Então, eu cheguei, tem 11 meses. Mas assim, através da ideologia dessa gestão, eu posso dizer algumas coisas: primeiro que a sociedade devia de estar na rua. Então assim, morador de rua pode estar na rua. Eu acho que a gente não via antes. Mas enfim, eu também não estava aqui para dizer. Talvez tirava-se as pessoas das ruas, não sei. Estou levantando umas questões também. Como vocês estão me questionando, também vou me colocar umas questões. Diz Viviane Mosé, que é uma capixaba, que a gente tem que fazer falas a partir da razão crítica e pensar outras possibilidades. Paulo Freire disse que a gente vê o mundo para mudá-lo. Então vamos fazer questões aqui, para ver se a gente pensa outras saídas. Essa é a primeira coisa. A segunda coisa é o seguinte... qual é o nome da senhora mesmo, desculpa? Célia. A quantidade estimada de leitos para a população de Rua na Assistência, é 15 mil. Então a estimativa da Secretaria de Assistência, a última vez que eu conversei com a Secretaria de Assistência, que é a Rita, nossa companheira lá do comitê, é que há, hoje, 25 mil pessoas, hoje, em situação de rua. Mas que têm 15 mil leitos. Então as pessoas que ficam na rua... aliás, o que falta para a prefeitura... a senhora disse que não está fazendo nada. O que falta para a prefeitura são 10 mil leitos. Então a gente está... Isso é a última estimativa. Pode ter diminuído, pode ter aumentado, certo, gente? Eu conversei com ela têm 3 meses. Então pode ter aumentado. Eu posso estar com informação errada aqui e assumo para vocês. Agora, não se tinha 15 mil leitos antes. Isso eu sei. Na gestão anterior não se tinha 15 mil leitos para a população de rua. Agora, se a população de rua, enquanto morador de rua, não quero dormir num leito, num lugar... eu não posso entrar com o meu cachorro. Eu não posso entrar... Eu não quero tomar banho. Não estou afim. Eu quero ficar na rua, direito de cada cidadão ocupar o espaço da cidade. Penso eu que está na Declaração Universal de Direitos Humanos. Mas em relação à participação, o que tem sido feito isso, eu posso dizer para a senhora... desculpa chamar de senhora. É respeito. Querendo dizer geração. Porque tem gente que não gosta, mas é respeito mesmo. O comitê POP Rua está no segundo mandato. Então a gente tem espaço de participação social para a população de rua hoje. Com representantes eleitos da população de rua. Que teve a eleição agora, em outubro. Então assim, espaço de participação para discutir a política de população de rua, articulada com Assistência, Secretaria de Trabalho, Secretaria de Direitos Humanos, tem. Porque o Comitê foi criado nessa gestão e estamos no segundo mandato. Então em relação à política de participação, a essa população específica, população de rua, a gente tem feito. O que a gestão tem feito, ela faz articulado. Ela faz tudo com essas Secretarias. Direitos Humanos, Assistência, Saúde, Trabalho, e Educação. São cinco Secretarias que fazem política articulada para a população em situação de rua. Como a política LGBT, que faz trabalho... a política LGBT, que faz, com a Secretaria de Trabalho, com a Secretaria de Assistência, com a Secretaria de Direitos Humanos. Então, têm políticas específicas de Direitos Humanos, que elas fazem articuladas. Então a gente também tem constituído essa articulação intersecretarial. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: O senhor Ângelo vai falar. Alguém mais quer falar? Nós vamos fazer a lista aqui, para a gente controlar o tempo. Nós vamos controlando o tempo, aí alguém levanta a mão. Senhor Ângelo é o último.
Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum Zona Leste. Eu queria somente perguntar o seguinte: esse sistema municipal, ele tem algum tipo de fiscalização junto aos Conselhos que se integram ao sistema? Porque a gente vê na prática que muitos dos Conselhos não cumprem com os regimentos. E eu quero saber se o sistema municipal é também controlador, fiscalizador dos Conselhos.

Maria José: Não, senhor Ângelo. Esse sistema, ele quer instituir os espaços como política de estado. Como política da prefeitura municipal. Ele não vai entrar em lei, porque uma lei não pode interferir em uma lei anterior. A gente não pode criar uma lei para interferir, por exemplo, no regimento do CADES. A gente não pode criar uma lei para interferir no regimento do Conselho de Saúde. Então a ideia é só garantir esses espaços... Lógico que a lei do CADES e a lei do Conselho de Saúde já garantem o espaço dos Conselhos. Mas não o sistema todo, que é essa tabela toda aqui, senhor Ângelo. Essa tabela toda aqui. A ideia é instituir esse mecanismo aqui. São todos esses espaços, enquanto política da prefeitura de São Paulo. Entrando gestão e saindo. A gente não tem o caráter, nesse projeto de lei, nessa minuta, fiscalizador e controlador. A gente tem como instituição desses espaços, como sistema e como política de participação social, só. Porque já tem lei anterior. A gente não pode interferir em lei anterior. Isso seria, de pronto, o projeto de lei já não entraria na Câmara, e a gente perderia a nossa luta, já, desde o início. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Maria José, quero agradecer. Poder contar com você em outra oportunidade aqui, e também lá na Secretaria. Agradeço a participação. Muito obrigado.

Maria José: Eu agradeço imensamente. Desejo a todos e todas uma boa reunião. Está aqui, quem quiser. Isso aqui são dados abertos. Está aqui. Quem quiser copiar quem quiser passar para frente. Se quiser mais, está aqui o e-mail lá da Coordenação. Se quiser mais informações e tudo o mais. Agradeço o convite, e felicidades, e obrigado por me acolherem na cidade de São Paulo, e obrigada por me acolher na reunião de hoje. Felicidade para todo mundo. Obrigada. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Voltando à nossa pauta, agora já com quórum necessário para aprovação, eu volto para aprovar a ata da reunião de número 174, a reunião plenária do CADES. Alguém tem alguma observação da última... Pois não. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum Zona Leste. Apesar de ter já conversando com a Julie, quando eu recebi a ata, eu percebi que na minha fala... Não só na minha fala, diversas falas, tinha muitos itens incompreensível. Eu mandei a minha contribuição daquilo que eu lembrei... Naquilo que eu lembrei, eu mandei alteração. A Julie se prontificou antes de ser publicado, estar corrigindo. Mas eu gostaria sim, que fosse corrigido. Fosse reenviada para nós, Conselheiros.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: O senhor conversou com ela sobre isso?

Cons. Ângelo: Já, já.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Já? 

Cons. Ângelo: A ata corrigida fosse enviada para a gente. Obrigado. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mais alguém, alguma observação? Em relação à ata. Não? Parece que ocorreram alguns erros, inclusive, por causa da gravação. E vai ser acertado, como sempre foi. Então a ata fica aprovada já de antemão, e posteriormente será reenviada. 
(fala sem microfone)

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Seu nome e a entidade? É isso que acaba dando falha na gravação. 
Francisca: Perdão. Meu nome é Francisca. Eu sou engenheira do CREA, e quero me abster por não estar presente. Obrigada. 

(fala sem microfone)

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Tudo bem. O que os demais acham? Marcamos uma reunião extraordinária para aprovação dessa ata, ou deixa para a próxima? Ele não pegou o que a senhora falou. Aí é que está. Inclusive o que a gente está falando aqui, eu tenho um timbre de voz que normalmente a gravação pega. A senhora já, como delicada, acaba não pegando. Além do microfone não funcionar. 

Cons. Célia: Alô... Agora sim. Sinto que seja para a próxima reunião porque se há emenda a ser feita, não pode ser aprovada. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Nome e entidade.

Cons. Célia: Eu sou Célia Marcondes, da Ecóleo.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Todos concordam com a dona Célia? Na próxima aprovamos as duas, sem problema algum. O Fábio já tomou posse. Vamos passar para o segundo item. Discussão e votação da proposta de alteração da Resolução nº. 69/CADES/2002, visando sua adequação à Lei municipal 16.050 de 2014, Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. Todos os Conselheiros receberam uma cópia dessa proposta. Pedimos ao Presidente da Câmara Técnica VI - Análise do Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV, o Conselheiro Alessandro Luiz Oliveira Azzoni que apresente a proposta. Azzoni, por favor, você terá 30 minutos. 

Cons. Azzoni: Bom dia, senhoras e senhores. A alteração dessa resolução é simplesmente uma adequação ao PDE, que é o Plano Diretor Estratégico, que obriga a realização de audiências públicas para os relatórios de impacto de vizinhança. Então nós só estamos adequando ao parágrafo 8º do artigo 151 da lei 1605 de 2014, plano diretor estratégico do município de São Paulo. Para que vocês conheçam, o relatório de impacto de vizinhança, ele é um processo administrativo, aonde são considerados empreendimentos que são necessários apresentação desse relatório. Inclusive, algumas dessas dimensões estão sendo votadas agora, na lei de uso e ocupação do solo. Isso está no substitutivo, no artigo 104 que foi apresentado agora, e votado na comissão de política urbana da câmara. Já está sendo dimensionado quem é que tem que apresentar esse relatório. A ideia do relatório de impacto de vizinhança é mitigar todos os possíveis impactos durante o faseamento da obra, e os seus futuros impactos. Então você vai tentar já nessa fase, fazer com que o empreendedor mitigue todo esse procedimento. E para isso, você teria que, através do PDE, realizar audiências públicas. O critério para audiências públicas, a gente parte do ponto do seguinte: uma vez que o pedido do relatório é apresentado na Secretaria do Verde, esse projeto, tendo todos os quesitos para deferimento do RIV, ele será submetido à sua audiência pública. Aqueles que não atingirem os critérios mínimos de deferimento, obviamente, ele nem entra nesse critério. Primeiro, ele tem que atender os quesitos mínimos para deferimento. Não atendeu o quesito, então a gente nem cogita a hipótese de realização de audiências públicas. Essa resolução é simplesmente uma adequação ao Plano Diretor Estratégico. Nada mais do que isso. Então não tem muito que me alongar. Não preciso de meia hora para explanar essa alteração. Nós só estamos nos adequando ao Plano Diretor Estratégico. Então é só um quesito legal. Estou aberto a qualquer dúvida que vocês tiverem. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum da Zona Leste. Eu queria saber de técnico da Secretaria, se a audiência pública é parte integrante, se ajuda a aprovar ou não essa licença solicitada. Que às vezes a gente está tirando uma coisa, mas para quem aprova, a audiência pública seria necessário. Somente essa a minha questão. 

Cons. Fábio: Bom dia. Fábio, do DECONT. Olha, é assim, primeiro tem que ser aprovado. É isso que nós estamos mudando. Porque pelo que fala na legislação, ela diz que tudo tem que for para a audiência pública. O que nós estamos colocando, é assim: nem todos os RIVs têm que ir. Só os que têm condições de serem aprovados. Que cumprem toda a legislação. Porque a lei, ela não esclarece isso. É só esse que é o ponto. Agora, a lei diz que uma vez que nós aprovamos o RIV, uma vez que ele atende toda a legislação, ele tem que passar por audiência pública, para ser dado a toda população do entorno, ciência. Por isso que ela é necessária, a audiência pública. Ou passou a ser necessária agora, vai. Entendeu?

Coordenador Geral Paulo Ricardo: No meu entendimento, desculpe até tomar essa parte, a ideia é só vai para audiência pública, aqueles que estiverem com toda a legislação de acordo, e aptas a tal. 

Cons. Azzoni: Perfeitamente. A ideia é essa. 
Orador não identificado: Negado sumariamente, é isso?
Cons. Azzoni: Não. O PDE, ele deixa claro que o RIVI tem que ir para audiência. Todos os RIVs. Só que a gente acha que, por exemplo, como que você vai abrir uma audiência pública sendo que ele não atende os quesitos mínimos. Já ele já entra negativado. Então a ideia qual é? Que só entre para a audiência pública, aqueles que têm chances de deferimento na câmara. Agora, é uma questão de economia processual, até. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: E a minha pergunta também é. E se isso é matéria de lei, não tem muito o que discutir. 

Cons. Azzoni: Não. A gente tem que se adequar à lei. Não tem como. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Não tem como?
Cons. Azzoni: Não.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Se todo mundo aqui disser não, vai ter que incluir porque é obrigatório, por lei.

Cons. Azzoni: É. Nós temos que seguir. Dentro da legislação, tem a Constituição. Depois nós temos o Estatuto das Cidades, o PDE. Então o PDE praticamente define o que nós temos que fazer. E uma delas, está definido no artigo 151, no seu parágrafo 8º, a obrigatoriedade da realização de audiências públicas no relatório de impacto de vizinhança. Então nós temos que nos adequar, a ideia de simplesmente se adequar a essa alterar a resolução CADES 69, justamente adequando à lei. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: A representante da OAB pensa o quê? Onde ela está? Qualquer um dos dois. Maria Cristina, por favor. Já que representa a OAB.

Cons. Cristina: Então, se o projeto está pertinente com as legislações ali existentes, óbvio que ele vai passar. Um projeto que não tenha preenchido todos os requisitos legais, obviamente, ele não vai. Até por conta mesmo, como colocou... 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Até como matéria de economia.

Cons. Cristina: Isso. É processual. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Processual num caso desses. 

Cons. Cristina: Porque imagina uma demanda, discutir algo que está à revelia da legislação. É como ocorre aqui. Há projetos que são já preenchidos conforme determina a legislação.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Sem dúvida alguma. 
Cons. Cristina: Então nós não podemos, aqui, determinar, aprovar algo que está à revelia da lei. Haja vista ter uma prévia análise para constatar se está ou não preenchendo...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Sim. Vai competir ao departamento e pronto.

Cons. Cristina: Exatamente. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pronto. O departamento decide...

Cons. Cristina: Sim. E por conta disso que a audiência, ela tem, já, o caráter de aprovar ou não aquela intenção. Mesmo que diante de todas as formalidades legais, ali previstas.

Cons. Célia: Célia Marcondes. Sou advogada também. Só uma questão: isto já está no Plano Diretor. E o novo plano de zoneamento, que entra, e o plano diretor, diz que nada pode ser menos restritivo do que o anterior. E na questão ambiental, também. Nós temos que pensar nessas questões das restrições, e por que isto foi colocado lá? Também vemos aí, diuturnamente, a especulação imobiliária avassaladora, fazendo tudo o que interessa pela frente. E evidentemente, ela não quer ser submetida a audiências públicas, porque vai mostrar seu flanco. Vai abrir o flanco. Então em nome da questão ambiental, em nome da natureza, da vizinhança, do direito de vizinhança, eu acho que isso deve ser mantido. Isso não foi colocado lá por uma brincadeira. Isto é sério. Deve ser mantido, e na forma que está. Isto tem uma razão de estar...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Claro.

Cons. Célia: Então, tem que continuar. Obrigada.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Só um minutinho, Ivo.

Cons. Azzoni: Não. Célia é o seguinte: nós não estamos tirando nada. Nós estamos incluindo. Nós estamos nos adequando. Pelo contrário. Nós estamos aperfeiçoando e restringindo mais ainda. Acho que você entendeu equivocadamente. Não. A ideia é se adequar ao PDE, justamente obrigando a realização de audiências públicas para RIVs que têm condições de deferimento. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Não haveria audiência pública em alguns casos. Então vão em todos os casos, agora. Eu acho que aí é como ele falou. Vai aumentar a cautela diante da situação. Todas as situações. Senhor Ivo.

Cons. Ivo: Ivo, Savoy City. Eu queria só para entendimento. Porque pelo que eu sei, no RIV, não é para tudo. Tem que ter um volume... Tem que ter um volume (incompreensível), de densidade. Eu queria que esclarecesse...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Para residência não precisa. Acabei de ouvir aqui.

Cons. Ivo: Estou falando especificamente... gostaria que, para nosso entendimento, houvesse esse esclarecimento. Obrigado.

Cons. Azzoni: Eu respondo. Inclusive eu estava conversando com a Conselheira Gil de SEL, justamente sobre esse ponto da questão na lei de uso e ocupação. Nós estamos até dando uma olhada aqui no artigo 104, e já está definindo quais empreendimentos na cidade de São Paulo serão obrigados a passar por RIVI. Então, como está no substitutivo ainda, então quer dizer assim: ele vai ser previamente definido assim que sair a lei de uso e ocupação do solo. Nós vamos ter o texto final. Já tem os quesitos, praticamente. Algumas alterações foram feitas. Mas mínimas. Mas existe já um padrão, e a gente só pode falar nele, agora, que já está em fase de votação. Então quer dizer, definindo, a gente passa para vocês. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Beth, por favor?

Cons. Beth: Eu sou Beth Avelino, do Departamento de Planejamento da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Primeiro queria dizer que essa sua explicação foi super pertinente, porque ela acrescentou mais informações sobre o artigo 104, que todos podem consultar estudar um pouco sobre isso. E queria dizer que as audiências públicas vêm em um momento muito necessário para a cidade de São Paulo. Não dá para a comunidade, o bairro, a cidade em si, de repente, receber um empreendimento, seja lá de que característica for, mas assim, vamos dizer, forte, e a gente não saber do que se trata. A vizinhança não sabe do que se trata. O bairro, a subprefeitura. Não. A gente tem que saber do que se trata. E a gente quer saber se a gente concorda. A gente tem que acompanhar o processo, tem que estudar, tem que participar. Então assim, as audiências que o estado faz isso já, em alguns casos. E é bastante produtivo. Eu acho que para nós vai ser muito bom. Para nós, da Secretaria. É isso que eu queria colocar. Obrigada. 

Cons. Azzoni: Só complementando, o RIVI, ele é mais completo ainda, porque ele serve também para reformas, ampliações. Então quer dizer assim, não é só um novo empreendimento, mas um empreendimento já existente, mas a sua ampliação, qual vai ser o impacto dele. Então isso é um resultado muito mais positivo. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Ok. Vamos passar para a votação Alguém tem algo contra? Quem é a favor da alteração da Resolução nº. 69/CADES/2002, visando sua adequação à Lei Municipal 16.050/2014 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo permaneça como está. 
Cons. Gilcilene: Eu vou me abster. Eu vou me abster. 

Maria Helena: Eu também. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Tudo bem. Nome? 

Cons. Gilcilene: Gilcilene, da Secretaria de Licenciamento. 

Cons. Maria Helena: Maria Helena Braga Brasil, da SIURB. 

Cons. Ângelo: Eu também. Ângelo Iervolino, Fórum da Zona Leste. 

Cons. Célia: Eu também.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Quatro. Nome e a entidade que representa?

Cons. Célia: Célia Marcondes, Ecóleo. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Ok. Aprovada, com quatro abstenções Mas é aprovado pela maioria, está aprovado. Senhores, eu vou dar por encerrada a nossa reunião de hoje. Agradeço a presença de todos. 

Cons. Ângelo: Questão de ordem. Não houve solicitação de inclusão de pauta, e também pautas futuras. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: É verdade. Alguém tem alguma inclusão para a próxima pauta? Pois não. Para hoje? Pode falar. 
Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum da Zona Leste. Eu creio que nós estamos em maioria, e é uma coisa tão simples, que eu acho que esse coletivo, hoje, poderia estar aprovando. A minha solicitação seria de mudança de início da reunião, das 9h00 para as 9h30. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Alguém se manifesta? 

Cons. Azzoni: Alessandro Azzoni, Associação Comercial de São Paulo. Eu estou desde 2012. Nós estamos aqui nesse colegiado e o Eduardo Jorge, ele começava às 9h00 com quórum, sem quórum, ele começava. Eu acho assim, é uma questão de disciplina nossa, de conselheiro chegar no horário. Eu acho assim, tem quórum, tem. Não tem, fecha e acabou. Eu acho que é uma questão de responsabilidade de cada um de nós. 

Cons. Célia: Concordo plenamente. Eu acho que ao invés de atrasarmos, retardarmos a reunião, tem que chamar os colegas para dar um jeitinho de chegar às 9h00. Porque a gente tem o dia inteiro de trabalho. E a gente tem que tentar dar conta de tudo. Então chamar a atenção dos colegas, que tentem chegar às 9h00. Se não chegar, fazemos o que fizemos hoje. Vamos antecipando...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: O problema é caso não ocorra o quórum, nós não vamos aprovar o que não houver quórum. Mais alguém?

Cons. Célia: Mas então, apelo para todos os colegas. Chegar às 9h00.

Cons. Azzoni: Só uma questão de ordem. Alessandro Azzoni, da Associação Comercial. Eu acho que o Ângelo falou, eu acho que é pertinente. Eu acho que a gente tem que forçar o suplente. Porque muitos suplentes desistiram de estar presentes. O meu, por exemplo, não está. Em uma ausência, ele pode assumir automaticamente. E a comunicação entre o titular e suplente tem que ser feita, gente. Eu, quando não venho, eu tenho que avisar o meu suplente. Assim como eu fazia na gestão anterior. Quando eu era suplente, meu titular avisava, eu vinha. Então é uma questão também do Conselheiro, gente. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Eu acho que daí é um pouco pessoal até do Conselheiro, não é? Nome e representação?

Cons. Cristina: Maria Cristina, da OAB. Não, assim, têm alguns conselheiros que realmente vêm por exemplo da zona Leste, é mais distante. Mas se for às 9h00, às 9h00 tem que iniciar. Porque se iniciar as 9h30, vai terminar às 11h30. Muitos aqui, como é o meu caso, da Célia e outros...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Eu acho que quanto ao início da reunião, não há problema algum. Eu venho de Mogi das Cruzes. 

Cons. Cristina: Então, mais longe ainda. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: É mais longe ainda. Eu chego aqui no horário. Agora, eu não posso tirar a minha pessoa como base. Eu sou chato com horário. Com o meu horário. Eu não posso ser com o dos outros.

Cons. Cristina: Mas se é às 9h00, tem que começar às 9h00 e terminar no horário. Já que vai ficar mantido às 9h00. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Agora, voce às vezes, acaba retardando um pouco a reunião, é para que dê tempo aos atrasados. Hoje por exemplo, nós tivemos uma palestra. Se é uma reunião de deliberação, eu vou sentar aqui às 9h00 e vou cancelar a reunião. Aí quem veio vai embora. Quem chegar às 10h00 não vai encontrar ninguém. Às vezes, mudamos o horário para acomodar a situação.

Cons. Cristina: Então é isso.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Até em respeito com aqueles que estão presentes. Eu penso assim. Eu não tenho problema em cancelar reunião, marcar a próxima. É em respeito para com os próprios Conselheiros. 

Cons. Ivo: Ivo, Savoy City. O respeito ao Conselheiro é essencial, porque a mobilidade da cidade está péssima. Tem que se considerar tudo isso. Eu saí de Itaquera era 6h30. Eu cheguei aqui que horas? Então...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Não, senhor Ivo, não é contra o senhor. Não é o senhor não. 

Cons. Ivo: A questão é que  essa flexibilidade tem que existir.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Às vezes o próprio local, o acesso ao local é complicado.

Cons. Ivo: A gente sempre procura estar presente para fortalecer as ações. Obrigado. 
(fala sem microfone)

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pois não. 

Oradora não identificada: (fala sem microfone) quem quiser que... 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: É. Na verdade, nós temos que ter uma pauta específica para tal mudança. Nós não podemos simplesmente aproveitar que tem quórum e liberar um bilhão de dólares para cada um. Então tem que ter uma pauta específica. E nós podemos marcar isso para a próxima pauta, a mudança de horário, das 9h00 para as 9h30. Certo?.

Cons. Elizabeth: Beth, da DEPLAN. Eu queria falar uma coisa, eu acho que nós Conselheiros, quando o Paulo fala assim, não. A gente vem. Não dá quórum. A gente vai embora. Aí a gente perdeu um tempão que a gente podia estar no trabalho, produzindo outras coisas e tal, e a gente está no meio do trânsito. E as outras pessoas, a gente não sabe onde elas estão. Eu acho que tem que ter o compromisso com aquilo que vai ser colocado na pauta. Se for um empreendimento, se é uma licença, ou similares, nós temos que saber dessa responsabilidade que a gente tem. Ou a gente pede para o suplente assumir, ou pede para o suplente nos assumir. Senão fica assim: qual a responsabilidade que a gente tem com o que a gente delibera aqui? Eu acho que é o contrário. Tem que convencer as pessoas de que elas têm um papel.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Acarreta algumas outras situações, sem dúvida, que prejudicando, às vezes, terceiros. A gente segura um pouco a reunião, como eu falei, até para que haja continuidade no trabalho. 
Cons. Beth: Os técnicos trabalham para apresentar...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Lua, quantos Conselheiros presentes? Quantos deram, no total? 23 Conselheiros. Nós começamos a reunião com 17. Então atingimos o número. O grande negócio é esse. Se nós formos levar a ferro e fogo, 9h00 eu abro, 9h01 eu encerro. Então é um assunto que nós podemos até na próxima reunião, conversar sobre isso novamente, tentar fazer um trabalho para melhorar essa situação de responsabilidade para com o Conselho. 

Cons. Sônia: Bom dia. Sônia da Nova Jerusalém. Eu também acho que deveria ter respeito mesmo. Manter um horário certinho. Porque eu venho lá da zona Norte. Eu saí de lá 15 para as 6h00 da manhã, para chegar aqui 8h00, 8h30. Então eu acho que tem que respeitar... 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Eu concordo plenamente. É por isso que às vezes, a gente dá uma flexibilidade aí no horário, até em consideração a quem veio. Senhor? 

Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum Zona Leste. Eu acho que o regimento, nessa questão, ele fala alguma coisa. A primeira chamada, no mínimo de... eu acho que no mínimo de Conselheiro, ou não? 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Eu acho que não é reunião de condomínio. 

Cons. Ângelo: Não. Porque todos os Conselhos têm essa questão de quórum. Agora, a outra coisa seria o seguinte: ultimamente o conteúdo das reuniões não tem ajudado muito. Muita gente veio hoje por causa da inclusão do segundo item, que ele teria uma votação. Não por causa da apresentação, que foi muito boa, da Maria José. Mas às vezes, a pauta das reuniões estão sendo muito enxutas. Estava comentando com a Cristina, o José Carlos, e outros que estão aqui há mais mandatos, tem percebido isso. Porque nós... o fórum da importância... que é esse do CADES Municipal... Nós nos locomovemos. Tem gente que gasta 2, 3 horas para chegar até aqui, para uma simples fala, uma simples palestra, como também... não que não foi interessante, a última reunião que somente teve o Secretário Adjunto, acabou somente falando alguma coisa. Mas é coisa que, às vezes, o Conselheiro olha a pauta, não se anima. Principalmente quando ele tem outro compromisso no mesmo dia. Ele fala assim: eu não vou perder uma coisa importante para ir nessa pauta. Eu acho que a gente... há tempo que eu venho falando isso. Quem é da gestão anterior, às vezes a gente ficava até meio-dia, se fosse preciso até 1h00 para discutir políticas públicas na questão do meio ambiente. E ninguém nunca se recusou a ficar além do horário estipulado para terminar, mas se o conteúdo era digno disso. Obrigado.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pois não. 

Cons. Ivo: Ivo, Savoy City. Eu havia solicitado a questão do Parque Nair Belo, que é um parque de 200 mil metros, aproximadamente. Que em 2011, o valor dele era quatro milhões e qualquer coisa, com gradeamento, tipo o Parque do Carmo, com mirante, com todos os equipamentos, e foi arquivado. Eu, de sorte, que consegui desarquivar esse processo, e estou pedindo para DEPAVE me justificar. Deve ser questão financeira. E eu queria, inclusive, o apoio de todos vocês que nós, FEMA, demos 30 milhões para a ciclovia. Para fazer ciclovia lá no fundo de São Mateus. Onde não passa ninguém. Então para um parque que não ficaria 10 milhões, eu acho, vamos trabalhar ele, porque é outra área que está sendo invadida. É outra área que depois vai correr atrás. Com justiça, falou a Conselheira, que ali na Mooca está subindo viaduto, a favela, e ninguém faz nada. É triste o que a gente está vendo na cidade. Esse apoderamento do mal. São seres humanos. Mas isso é questão política. A gente está vendo claramente isso. É um desafio político que está acontecendo na cidade. De um partido com o próprio partido. E de tudo que nós já fizemos aqui nessa casa, ao longo desses quatro anos que eu estou aqui, me assombra só agora ter descoberto esse parque. Ter conseguido ainda, pedir para que desarquivasse esse ano, para nós termos chão para trabalhá-lo. Que seja viés política, que seja através... chegar na (incompreensível), chegar no Haddad. É a cidade que precisa respirar. É a questão do verde e meio ambiente. Obrigado.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mais alguém? Inclusão para a próxima pauta? 

Cons. Célia: Célia Marcondes, da Ecóleo. Diversos de nós somos nomeados ou indicados para fazer parte de Conselhos pela cidade, de vários temas, vários assuntos, várias secretarias. E nenhum de nós traz aqui de volta, a sequência. O que foi discutido lá. E o que está acontecendo com aquele Conselho. Então eu solicito, sugiro que sejam incluídos na próxima pauta, alguns deles. Que cada um desses Conselheiros indicados ou nomeados para esses fins, que eles venham e contem para a gente o que está acontecendo. Porque ele está lá em nome do CADES. Então o CADES precisa saber o que está acontecendo com isso. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Está bom. 

Cons. Célia: Obrigada.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mais alguém? Não?

Cons. Ângelo: Ângelo. Há alguns meses atrás, nós solicitamos que fosse feito um levantamento daquelas pautas para reuniões e que não tinham sido contempladas ainda. Eu mesmo tenho duas ou três que eu venho solicitando, e ainda não fui contemplado. E outra coisa: a questão da Câmara Técnica. Nós mesmos, da Câmara Técnica, fazemos o estudo, aprovamos e trazemos aqui, para esse coletivo, a aprovação final. E depois, nunca mais a gente tem notícia do que está acontecendo com aquele empreendimento. E ainda na gestão do Ricardo Teixeira, foi solicitado por outro conselheiro, que periodicamente fosse trazido até aqui, ao CADES municipal, aqueles empreendimentos aprovados, como andam? Foi aprovado e nunca mais aconteceu. Então para a gente ter uma ideia do que está acontecendo na cidade. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Um relatório?

Cons. Ângelo: Oi? 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Um relatório? 

Cons. Ângelo: Um relatório do que está acontecendo. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: SIURB aqui neste caso, é responsável por esse relatório, informe, manifestação. Ouviu, representante de SIURB? Na próxima pauta. Mais alguém, por favor? Não? Eu agradeço a presença de todos. Principalmente aqueles que chegaram no horário. E também aqueles que se atrasaram. Porque continuaram se esforçando para chegar até aqui. A distância eu sei que não é fácil para ninguém. Espero contar com todos na próxima reunião, às 9h00. E aí, nós vamos discutir a mudança de horário ou não. Está bom? Muito obrigado. Um bom dia em nome do Secretário. Muito obrigado. 

José Tadeu Candelária

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável – CADES

Conselheiros presentes:

	alessandro luiz oliveira azzoni
	JOSÉ CARLOS ANDERSEN

	ANA MARIA MODOLO DIZ
	KARINE PIEDADE PEDROSA

	ÂNGELO IERVOLINO
	KÁTIA BASTOS FLORINDO

	BEATRIZ MACHADO GRANZIERA
	LYGIA CECÍLIA CUNHA

	CÉLIA MARCONDES
	MARCELO DE MENDONÇA BERNARDINI

	EDUARDO STOROPOLI
	MARIA HELENA BRAGA BRASIL

	ELIZABETH AVELINO
	MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA REALI ESPOSITO

	FABIO PICCININI
	MARIA CRISTINA SCANTANBURLO KIRSNER

	FRANCISCA RAMOS DE QUEIROZ
	MÔNICA PILZ BORBA

	GEORGE DOI
	MURILO REPLE PENTEADO ROCHA

	GILCILENE ALVES SILVA
	OSVALDO FIGUEIREDO MAUGERI

	IVO CARLOS VALENCIO
	SONIA APARECIDA TEIXEIRA


Conselheiros suplentes presentes:

ELIANA SAPUCAIA RIZZINI/ ERIKA VALDMAN / FABIANE DELLA FLORA OLGUIN

Conselheiros com justificativa de ausência:

ANGELA MARIA BRANCO / MARIA CECÍLIA PELLEGRINI GÓES / MARTA AMÉLIA DE OLIVEIRA CAMPOS / NILCE MEIRE PEREIRA PINHO / RICARDO CARLOS GASPAR

Coordenador Geral:

Paulo Ricardo Garcia

Secretária Executiva:

Julie A. Reiche

[image: image1.png][image: image2.jpg]_1033476210.doc
[image: image1.png]






